
Emenda nº  1, ao Projeto de lei nº 802, de 2007

SL Nº 439 DE 2007

Acrescente-se ao Projeto de Lei n° 802, de 2007, o parágrafo 3°, ao artigo 1°, nos seguintes termos: 

Art. 1° - Fica proibido, em todo o Estado de São Paulo, que bares, restaurantes, lanchonetes e similares distribuam brindes para crianças e adolescentes quando houver a aquisição de refeições ou itens alimentícios comercializados por estes mesmos estabelecimentos comerciais.
§ 1° - (...)

§ 2° - (...)

§ 3° - O “caput” deste artigo não se aplica nos casos em que o estabelecimento possibilite aos consumidores a compra do “brinde”, independentemente da aquisição da refeição ou item alimentício. 

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa aperfeiçoar o presente Projeto de Lei, visto que na visão deste Deputado não se pode simplesmente impedir que bares, restaurantes, lanchonetes e similares distribuam brindes como forma de política de marketing, o chamado “marketing promocional”, pois isto é medida que viola o Princípio da livre iniciativa e, o próprio Código de Defesa do Consumidor permite aos estabelecimentos a prática dessa espécie de “marketing”, não o vedando em momento algum. 

Ressalte-se: condicionar a venda de um produto à aquisição onerosa de outro viola os direitos do consumidor. No entanto, estimular a compra de um bem (sem acréscimo em seu preço) com a promessa de fornecimento gratuito de outro produto não é venda casada, conduta absolutamente lícita. 

Em verdade, este Deputado concorda que da forma como se desenvolve nos dias atuais estas práticas, crianças e adolescentes, que são consumidores vulneráveis, acabam por consumir estes produtos em detrimentos dos demais, optando por alimentos nem tão saudáveis assim, algumas vezes. Tanto é assim que o Ministério Público Federal já envidou esforços para ajustar com os estabelecimentos que propagam essa distribuição de brindes, um Termo de Ajustamento de Conduta, que impõe que estes Estabelecimentos somente poderão continuar essa prática de “marketing” se houver o comprometimento em disponibilizar o brinde por meio de compra direta do mesmo, e não apenas via aquisição da refeição.

Dessa forma, este Parlamentar não pode concordar com a simples proibição da distribuição desses brindes. Por isso apresenta a presente emenda que permite ao consumidor adquirir de forma direta esses brinquedos, bichinhos, bonecos, independente da aquisição de refeição ou qualquer item alimentício. 

Sala das Sessões, em 24/8/2007

a)  Bruno Covas 
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